
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Pará
Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém

Ofício Circular n° 157/2017-DA/CJRMB Belém do Pará, 13 de outubro de 2017

Assunto; expediente protocolizado sob o n** 2017.6.007153--5
Referência; indisponibiüdade de bens

Senhor (a) Oficial (a),

Cumprimentando Vossa Senhoria, apresento cópia do

expediente protocolizado sob o n". 2017.6.007153-5, da lavra do Magistrado

Lourenço Migliorini Fonseca Ribeiro - Juiz de Direito da Vara Única da

Comarca de Canápolis - MG, para conhecimento e providências que se fizerem

necessárias.

/'
Atenciosamente,

Des. Joáé..^^ia do Rosário
Corregedor deJustiç^dskR^ão Metropolitano-de Belém

Destinatário: Cartórios de Registro de Imóveis da Região Metropolitana de
Belém

Prot. n° 2017.6.007153-5 Om)

Avenida Almirante Barroso, 3089- Sala TA-15-Térreo

Bairro: Souza - CEP. 66613-710 - Belcm-Pará

Te!. (91)3205-3536 e-mail: dacj.rmbf^tjpa.jus.br
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TRffiUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Rua Goiás, N" 253 - Bainx) Centro - CEP 30190-030-Belo Horiüonie- MG - www.gmg.jus.br

Andar: 8 Sala: 806

OFÍCIO CIRCULAR DA CORREGEDORIA N" 172/COF1R/2017

OFICIO CIRCULAR N" 172/COFIR/2017

Belo Horizonte, 26 de setembro de 2017.

Ao Excelentíssimo Senhor

Desembargador Corregedor-Geral de Justiça

Assunto: Processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI n° 0059079-77.2017.8.13.0000.
Encaminha cópia da Decisão proferida nos autos n° 0118.16.001053-4. Decretação de indisponibilidade
de bens.

Senhor Corregedor-Geral de Justiça,

Em cordial visita, encaminho aVossa Excelência cópia da Decisão proferida em 12 de setembro de 2017,
nos Autos da Ação Civil Pública, Processo n° 0118.16.001053-4, referente à decretação de
indisponibilidade dos bens de prcipriedade do Réu Edilson Alves Santana, CPF n° 550.418.506-82,
solicitando-lhe que seja realizada a sua divulgação nos Cartórios de Regisox) de Imóveis dessa Unidade
Federativa.

Colocando-me à disposição de Vossa Excelência para quaisquer esclarecimentos complementares,
aproveito o ensejo para renovar os meus protestos de apreço e distinta consideração.

Respeitosamente,



Desembargador ANDRÉ LEITE PRAÇA

Corregedor-Geralde Justiça

£^pj| ^ Documenio assinado eletronicamente por Desembargador André Leite Praça, Corregedor
Q IGeral de Justiça, em 27/09/2017, às 10:59, conforme art. 1°, §2'. III, "b", da Lei

I 1] .419/2006.

i A autenticidade do documento pode serconferida no site https://sei.timg.ius.hr/autenticic
5informando o código verificador 0191887 e o código CRC 48792A4F.

0059079-77.2017.8.13.0000 0191887v2



JUSTIÇA. DE INSTÂNCIA
COMARCA DE CANÁPOLIS - SECRETARIA- VARA ÚNICA

Fórum Cel. José de Paula Gouveia

Praça ! 9 de Março n° 409

TOCOLO

0000566l0á2;;iTi'^'

Oficio n° 388/17

Ref: Autos n° 0118. 16.001053-4

Ação Civil de Improbidade
Autor: Ministério Público do Estado de Minas Gerais

Réu: Edilson Alves Santana

Canápolis-MG., 12 de Setembro de 2017.

Exrno. Sr.,

Comunico-lhe que foi decretada à
indisponibilidade dos bens pertencentes ao Réu EDILSON ALVES
SANTANA, inscrito no CPF sob o n° 550.418.506-82, até o limite
de R$ 219.073, 06 ( Duzentos e dezenove mil, setenta e três
reais e oito centavos), tem como para solicitar os préstimos
no sentido de que a presente decisão, em especial no tocante a
indisponibilidade seja cuniprida pelos cartórios de registro- de
imóveis dos outros estadòs, caso o Réu tenha bens outras
localidades. Segue, em anexo cópia da decisão de ff. 2048/v°
e 2049.

Atenciosamente,

LOURENÇO MIGLIORfflNI FONSECA RIBEIRO
JUIZ deIdireito

Exmo. Sr.

Désembargador André Leite Praça
Corregedoria Geral de Justiça
Rua Goiás n° 253- 14° andar
Belo Horizonte-MG. '

C6d. 10.30.540-8



Comarca de Canápolís/MG

Processo: 0118.16.001053-4

Xistos, etc.

Tratam os autos de ação civil pública, com

pedido liminar de índisponibilidade dos bens de EDILSON ALVES SANTANA,

em razão da suposta prática de ato de improbidade administrativa.

De plano, cumpre asseverar que a

Índisponibilidade de bens é medida de natureza acautelatória, visto que

objetiva garantir o resultado útil de eventual condenação ao ressarcimento de

bens, requerendo, pois, para sua concessão, a presença dos requisitos da

referida medida liminar, quais sejam o fumus boni iuris e o pericuium in mora,

isto é, a plausibilidade do direito invocado e o perigo de dano. Tais requisitos

são cumulativos E simultâneos.

Adentrando na análise dos requisitos

constantes dos autos, perceb2-se que há fundada suspeita da autorização
indevida para pagamento de horas extras a servidores comissionados,
conforme documentos que acompanham a inicial. Há, pois, plausibilidade do
direito invocado.

Quanto ao perigo de dano, não são raros os

casos em que, apurada a prática de ato de improbidade, o erário não é

ressarcido pelos ímprobos, justamente pela dilapidação do patrimônio destes
no curso da ação, ou pela colocação dos bens adquiridos durante a ação em
nome de terceiros. A



Sobre o tema, cite-se aresto do Tribunal de

Justiça de Minas Gerais:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - COMARCA DE ITAJUBÁ - AÇÃO
CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - MEDIDA
CAUTELAR PREVISTA NO ART. T DA LEI 8429/92 - PRESENÇA
DOS REQUISITOS. O deferímento de medida liminar como cautela
em ação civil pública destinada a reparar os danos da improbidade
administrativa é justificada pela indispensabilidade de se garanUr a
efetividade dos príncípios constitucionais da administi^ção pública,
por certo mais privilegiado que o direito individual que restringe.
Evidenciados os requisitos ensejadores da concessão de liminar
em ação civilpúbica, deve ser mantida a r. decisão que determinou
a indisponibilidade dos bens do agravante, até o limite a garantir
eventual ressanaimento. Recurso não pnDvido. {TJMG - AGRAVO
DE INSTRUMENTO CV N" 1.0324.11.013514-6/001 - 4' CÂMARA
CÍVEL - RELATOR DES" HELOÍSA COMBAT - 06.09.2012)

Portanto, presentes os requisitos necessários

ao deferímento do pedido liminar, DECRETO A INDISPONIBILIDADE DOS

BENS DO RÉU, ATÉ O LIMITE DE R$219.073,08 (duzentos e dezenove mil.

setenta e três reais e oito centavos).

Nos termos do artigo 185-A do Código

Tributário Nacional, oficie-se aos Cartórios de Registro Civil, com atribuição

notarial, da Comarca, aos Cartórios de Registro de Imóveis da Comarca, ao

Presidente da Bolsa de Valores de São Paulo e ao Presidente da Bolsa de

Valores do Rio de Janeiro, remetendo-lhes cópia da decisão que decretou a

indisponibilidade dos bens do réu.

Oficie-se, ainda, a Corregedoria Geral de

Justiça, solicitando os préstimos no sentido de que a presente decisão, em
especial no tocante a indisponibilidade saa cumprida pelos cartórios de
registro de imóveis dos outros estados, o réu tenha bens em outras
localidades. 7 •



As providências para bloqueio de ativos

financeiros já foram tomadas por esse juízo, através da inclusão de minuta no

sistema BACENJUD.

NOTIFIQUE-SE O REQUERIDO, nos termos

do artigo 17. §7°. da Lei 8.429/92, PARA OFERECER MANIFESTAÇÃO POR

ESCRITO, que poderá ser instruída com documentos, no prazo de 15(quinze)

dias, caso tal providência ainda não tenha sido cumprida pela zelosa e
eficiente serventia Judicíâl.

Decorrido o prazo acima, com ou s^

manifestação, venham os autos conclusos para decisão prevista no artigo 17,
§8*^ da mesma lei.

Canápolis/^ta supra.

Lourençò Migfíoríii Fonseca Ribeiro

[ Juiz de Direito


